
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019011800002

2

Nº 13, sexta-feira, 18 de janeiro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  CASA CIVIL  •  IMPRENSA NACIONAL
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Presidente da República
ONYX DORNELLES LORENZONI

Ministro de Estado Chefe da Casa CiviI
PEDRO ANTONIO BERTONE ATAÍDE

Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais

A Imprensa Nacional não possui representantes 
autorizados para a comercialização de assinaturas

www.in.gov.br          ouvidoria@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF
CNPJ: 04196645/0001-00          Fone: (61) 3441-9450

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

VII - aprovar política, diretrizes, metodologias e mecanismos para
comunicação e institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos;

VIII - supervisionar o mapeamento e avaliação dos riscos chave que podem
comprometer a prestação de serviços de interesse público;

IX - liderar e supervisionar a institucionalização da gestão de riscos e dos
controles internos, oferecendo suporte necessário para sua efetiva implementação no
órgão ou entidade;

X - estabelecer limites de exposição a riscos globais do órgão, bem com os
limites de alçada ao nível de unidade, política pública, ou atividade;

XI - aprovar e supervisionar método de priorização de temas e
macroprocessos para gerenciamento de riscos e implementação dos controles internos
da gestão;

XII - emitir recomendação para o aprimoramento da governança, da gestão
de riscos e dos controles internos; e

XIII - monitorar as recomendações e orientações deliberadas pelo Comitê.
Parágrafo único. O CGRC/MAPA reunir-se-á trimestralmente, para avaliação

das ações em execução e deliberação quanto à necessidade e a viabilidade de
implementação de novas ações.

Art. 2º O CGR/MAPA será constituído pelas seguintes autoridades:
I - Secretário-Executivo, que o presidirá;
II - Secretário-Executivo Adjunto, que substituirá o Presidente do Comitê em

seus impedimentos legais, eventuais e temporários;
III - Chefe de Gabinete da Ministra;
IV - Assessor da Ministra de Estado;
V - Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno;
VI- Diretor do Departamento de Governança e Gestão da Secretaria-

Executiva;
VII - Diretor de Administração da Secretaria-Executiva;
VIII - os Secretários de:
a)Política Agrícola
b)Defesa Agropecuária;
c)Agricultura Familiar e Cooperativismo;
d)Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação;
e)Comércio e Relações Internacionais; e
f)Aquicultura e Pesca,
IX - Secretário Especial de Assuntos Fundiários; e
X - Coordenador-Geral de Apoio às Superintendências, como representante

das Superintendências Federais de Agricultura e Abastecimento.
Parágrafo Único A Coordenação-Geral de Gestão e Riscos exercerá as

funções de Secretaria-Executiva do CGCR/MAPA.
Art. 3º Fica delegada competência ao Secretário-Executivo do MAPA para

alterar a composição e atribuições do CGRC/MAPA e instituir Grupos de Trabalho e
Subcomitês Técnicos necessários para o planejamento e execução das ações de
gerenciamento de riscos no âmbito desta Pasta.

Art. 4º Ficam revogadas as seguintes Portarias:
I - nº 276, de 2 de fevereiro de 2017; e
II - nº 491, de 9 de abril de 2018.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir de 25 de janeiro de 2019.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 203, DE 17 DE JANEIRO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal e o artigo 81, inciso I, da Medida Provisória n.º 870, de 1º de janeiro de 2019,
e tendo em vista o disposto nos artigos. 58, inciso l, e 80 da Medida Provisória n.º
870, de 2019, resolve:

Art. 1º Fica subdelegado ao Secretário-Adjunto da extinta Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, no âmbito da estrutura
regimental de que trata o decreto nº 8.889, de 26 de outubro de 2016, e na qualidade
de substituto legal, o exercício de todas as competências conferidas pela legislação ao
cargo de Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário.

Parágrafo único. As competências serão exercidas até a entrada em vigor do
Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, que aprova a estrutura regimental do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 15 DE JANEIRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe conferem os
arts. 18 e 53 do Anexo I do Decreto nº 8 852, de 20 de setembro de 2016, tendo em
vista ao disposto na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na Lei nº 7.889, de
23 de novembro de 1989, no Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, e o que
consta no Processo nº 21000.053502/2017- 60, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que fixa a identidade e as
características de qualidade que deve apresentar o peixe salgado e o peixe salgado
seco, na forma desta Instrução Normativa e dos seus Anexos.

Art. 2º Para os fins deste Regulamento, o peixe salgado e o peixe salgado
seco é o peixe curado, obtido do peixe fresco, congelado, resfriado ou descongelado,
de espécies de peixes oriundas da pesca ou da aquicultura, elaborado com peixe limpo,

eviscerado, com ou sem cabeça, nadadeiras ou escamas, com ou sem pele e tratado
pelo sal (cloreto de sódio), com ou sem aditivos.

§ 1º O tratamento pelo sal de que trata o caput pode ser realizado por
meio de salga úmida, seca ou mista.

§ 2º É permitido o processo de injeção direta de salmoura na carne do
peixe como uma etapa do processo de salga.

Art. 3º Para os fins deste Regulamento são adotados os seguintes
conceitos:

I - peixe salgado: é aquele tratado pelo sal, com umidade mínima de 53%
(cinquenta e três por cento) e máxima de 58% (cinquenta e oito por cento); e

II - peixe salgado seco: é aquele tratado pelo sal e posterior secagem por
evaporação natural ou artificial, com umidade máxima de 52,9% (cinquenta e dois
vírgula nove por cento).

Art. 4º O peixe salgado e o peixe salgado seco, em conformidade com seus
componentes anatômicos, classifica-se de acordo com as seguintes formas de
apresentação:

I - cabeça: região formada pelo crânio e os ossos operculares;
II - desfiado: pedaços de peixe sem pele resultante da separação

longitudinal das fibras musculares;
III - espalmado: peixe eviscerado cortado longitudinalmente à coluna

vertebral, mantendo os dois flancos unidos, preservando o espinhaço;
IV - espalmado sem cabeça: peixe eviscerado sem cabeça, cortado

longitudinalmente à coluna vertebral, mantendo os dois flancos unidos, preservando o
espinhaço;

V - eviscerado: peixe do qual foram removidas as vísceras;
VI - eviscerado sem cabeça: peixe do qual foram removidas as vísceras e a cabeça;
VII - filé: produto obtido a partir de corte único longitudinal da porção

muscular desde a parte imediatamente posterior da cabeça até o pedúnculo caudal, no
sentido paralelo à coluna vertebral;

VIII - filé em pedaços: produto obtido através de cortes do filé;
IX - filé espalmado: produto constituído de filés unidos pelo dorso;
X - lombo: porção dorsal do filé ou do peixe espalmado sem cabeça,

removidos o pedúnculo caudal, as abas laterais e a área apical, podendo ser fracionado
transversalmente;

XI - pedaços: produto obtido a partir de cortes variados do peixe;
XII - meio peixe: uma das partes resultantes do corte longitudinal de um

peixe inteiro ou espalmado ao longo da linha de inserção da coluna vertebral; e
XIII - posta: produto obtido de cortes transversais à coluna vertebral do

peixe ou meio peixe, eviscerado sem cabeça e removida a nadadeira caudal.
Art. 5º O peixe salgado e o peixe salgado seco apresentam como

ingredientes obrigatórios o peixe e o sal (cloreto de sódio), sendo permitida a
utilização como ingredientes opcionais as especiarias e os aditivos intencionais
conforme legislação específica.

Parágrafo único. O sal utilizado para a produção do peixe salgado e do
peixe salgado seco deve ser de qualidade alimentícia, possuir uma composição
apropriada, com ausência de material estranho e sem sinais de contaminação por
sujidade.

Art. 6º Para fins deste Regulamento, constituem defeitos:
I - espalmagem com amputações, com remoção da totalidade da coluna

vertebral do peixe ou sem remoção dos seus dois terços anteriores;
II - fendas profundas, de profundidade igual ou superior a metade da

espessura do peixe, nos dois terços anteriores do peixe;
III - fendas não profundas afetando mais de 15% (quinze por cento) do

peixe, em zona delimitada contínua, ou mais de um terço da superfície total do
peixe;

IV - coágulos e manchas de sangue ou de fígado afetando mais de 5%
(cinco por cento) da superfície do peixe;

V - ossos claviculares expostos, com rasgo do músculo;
VI - excesso de sal aderente ao peixe;
VII - muco na face dorsal, em consequência de o peixe não ter sido

devidamente lavado antes da secagem;
VIII - deficiência de salga;
IX - pegajoso na face dorsal, com desorganização da textura, resultante do

excesso de calor;
X - manchas avermelhadas, devido a alteração provocada pela existência de

bactérias halofílicas;
XI - bolor;
XII - manchas amarelo-alaranjadas, devido a alteração provocada pela

existência de colônias de fungos halofílicos;
XIII - odor nitidamente desagradável, indicativos de decomposição ou não

característico da espécie ou do tipo de tratamento a que o peixe foi submetido;
XIV - coloração anormal, devido a existência de manchas de cor não

característica ou coloração, em todo o peixe, que não seja própria do processo
tecnológico de fabricação;

XV - aspecto cozido, em decorrência da alteração na textura do peixe
resultante da decomposição do tecido adiposo, devido a ação enzimática, resultante da
armazenagem deficiente em temperatura e arejamento;

XVI - presença de corpos estranhos; e
XVII - presença de parasitas detectáveis por inspeção visual por meio de

método não invasivo.
§ 1º A presença de parasitas de que trata o inciso XVII pode ser observada

com o auxílio de mesa de luz branca de alta intensidade.
§ 2º O produto que contenha os defeitos referidos nos incisos VIII a XVII

não pode ser exposto para venda nem vendido ao consumidor final.
Art. 7º Para as formas de apresentação que tenham declarado no rótulo a

ausência de espinhas, bem como para a forma de apresentação desfiado, o produto deve ter
ausência de mais de uma espinha por kg de produto com dimensão maior ou igual a 10 mm
(dez milímetros) em comprimento ou maior ou igual a 1 mm (um milímetro) em diâmetro.

Art. 8º Para fins de aceitação de lote, conforme Plano de Amostragem
estabelecido no Anexo II desta Instrução Normativa, considera-se aceito:

I - quando o número total de unidades defeituosas conforme definido nos
art. 6º e 7º não é superior ao número de aceitação (c) do plano de amostragem;

II - quando a média do peso líquido de todas as unidades amostradas não
é inferior ao peso declarado e que nenhuma amostra individual tenha peso inferior a
95% (noventa e cinco por cento) do peso declarado; e

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019011800003

3

Nº 13, sexta-feira, 18 de janeiro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

III - quando o número total de unidades amostradas que não atendem as
formas de apresentação definidas no art. 4 não é superior ao número de aceitação (c)
do plano de amostragem.

Art. 9º O peixe salgado e o peixe salgado seco devem cumprir com os
seguintes parâmetros físicos e químicos:

I - teor de sal, em cloreto de sódio, mínimo de 12% (doze por cento); e
II - o limite máximo de histamina deve ser 100 mg/kg (cem miligramas por

quilograma) de tecido muscular, tomando como base uma amostra composta por 9
(nove) unidades amostrais, para as espécies das famílias Carangidae, Gempylidae,
Istiophoridae, Scombridae, Scombresocidae, Engraulidae, Clupeidae, Coryphaenidae e
Pomatomidae e nenhuma unidade amostral pode apresentar resultado superior a 200
mg/kg (duzentos miligramas por quilograma).

Art. 10. O peixe salgado e o peixe salgado seco devem atender aos critérios
microbiológicos estabelecidos no Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 11. O peixe salgado e o peixe salgado seco devem ser comercializados
em embalagens específicas do produto que garantam a proteção contra contaminação
e as condições adequadas de armazenagem e transporte.

Art. 12. O peixe salgado deve ser mantido na temperatura máxima de 4°C
(quatro graus Celsius).

Art. 13. O peixe salgado seco deve ser armazenado e transportado sob
temperatura máxima de 7ºC (sete graus Celsius).

Art. 14. A denominação do produto deve ser o nome comum da espécie,
acrescido de SALGADO ou SALGADO SECO e da forma de apresentação,
independentemente da ordem, em caracteres uniformes em corpo e cor.

Parágrafo único. Para espécies das famílias Salmonidae e Gadidae, além do
nome comum, deve ser incluído na rotulagem o nome científico da espécie.

Art. 15. Os estabelecimentos que já possuem produtos registrados têm o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a atualização do registro de seus produtos
e atendimento aos requisitos estabelecidos neste Regulamento Técnico, contado a
partir da data da publicação desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Os produtos fabricados até o final do prazo de adequação a
que se refere o caput podem ser comercializados até o fim de seu prazo de validade.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua
publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

ANEXO I
1_MAPA_18_01

ANEXO II
1_MAPA_18_02

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E AFINS

ATO Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2019

Resumo dos pedidos de registro, atendendo os dispositivos legais do
artigo 14 do Decreto n. 4074, de 04 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei nº
7.802, de 11 de julho de 1989.

1. Motivo da solicitação: Registro (16/10/2018)
Requerente: CHDS do Brasil Comércio de Insumos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: LUFEMAX
Nome comum: Lufenurom
Nome Químico: (RS)-1-[2,5-dichloro-4-(1,1,2,3,3,3-hexafluoropropoxy)phenyl]-3-
(2,6difluorobenzoyl)urea
Classe de Uso: Inseticida e Acaricida.
Indicação de uso pretendido: Culturas de algodão, batata, cana-de-açúcar, citros,
coco, maçã, milho, pepino, pêssego, repolho, soja, tomate e trigo.
Processo nº: 21000.042348/2018-81

2. Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: CropChem Ltda
Marca comercial: GINETE 212 SL
Nome comum: Imazetapir
Nome Químico(RS)-5-ethyl-2-(4-isopropyl-4-methyl-5-oxo-2-imidazolin-2-yl)nicotinic acid
Classe de Uso: Herbicida.
Indicação de uso pretendido: Culturas de Arroz irrigado, feijão e soja.
Processo nº: 21000.042349/2018-26
3. Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: Rainbow Defensivos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: BASTNATE XTRA
Nome comum: Glufosinato de amônio
Nome Químico: ammonium 4-[hydroxy(methyl)phosphinoyl]-DLhomoalaninate ou
ammonium DL-homoalanin-4-yl(methyl) phosphinate
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Culturas de algodão, banana, batata, café, citros,
eucalipto, feijão, milho, soja, trigo e uva.
Processo nº: 21000.042708/2018-45
4. Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: Rainbow Defensivos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: WINOUT XTRA
Nome comum: Fluazinam
Nome Químico: 3-chloro-N-(3-Choro-5-trifluoromethyl-2-pyridyl)-alfa,alfa,alfa -trifluoro-
2,6-dinitro-p-toluidine
Classe de Uso: Fungicida
Indicação de uso pretendido: Culturas de batata, cana-de-açúcar, feijão, soja,
tomate.
Processo nº: 21000.042713/2018-58
5. Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: Rainbow Defensivos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: ESFORÇO XTRA
Nome comum: Ciprodinil+Fludioxonil
Nome Químico: 4-cyclopropyl-6-methyl-N-phenylpyrimidin-2-amine+ 4-(2,2-difluoro-1,3-
benzodioxol-4-yl)pyrrole-3-carbonitrile
Classe de Uso: Fungicida
Indicação de uso pretendido: Culturas de soja, cana-de-açúcar, trigo e milho
Processo nº: 21000.042715/2018-47
6.Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: Rainbow Defensivos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: RAINVEL DGA
Nome comum: Dicamba
Nome Químico: Ácido 3,6-dicloro-2-metoxibenzóico
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Culturas da soja, cana-de-açúcar, trigo e milho
Processo nº: 21000.042724/2018-38
7. Motivo da solicitação: Registro (18/10/2018)
Requerente: Rainbow Defensivos Agrícolas Ltda.
Marca comercial: MESOZINE XTRA
Nome comum: Atriazina; Mesotriona
Nome Químico: 6-chloro-N2-ethyl-N4-isopropyl-1,3,5-triazine-2,4-
diamine.
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Culturas da cana-de açúcar e milho.
Processo nº: 21000.042727/2018-71
8. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: Syngenta Proteção de Cultivos Ltda.
Marca comercial: BOUNDARY EC
Nome comum: S-metolacloro; Metribuzim
Nome Químico: Mistura 80-100% de 2-cloro-6'-etil-N-[(1S)-2-metoxi-1-metiletil]acet-
otoluidide e 20-0% de2-cloro-6'-etil-N- 1 R -2-metoxi-1-metiletil acet-o-toluidide; 4-
amino-6-tert-butll-4,5-dihidro-3-metiltio-1 ,2,4-triazin-5-one
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Cultura da soja.
Processo nº: 21000.043079/2018-71
9. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: ADAMA BRASIL S/A
Marca comercial: ARMERO BR
Nome comum: Protioconazol; Mancozebe
Nome Químico: RS)-2-[2-(1-chlorocyclopropyl)-3-(2-chlorophenyl)-2-hydroxypropyl]-2,4-
dihydro- 1,2,4-triazole-3-thione; manganese ethylenebis(dithiocarbamate) (polymeric)
complex with zinc salt
Classe de Uso:Fungicida
Indicação de uso pretendido: Culturas de soja, trigo, mamão e melão.
Processo nº: 21000.043164/2018-39
10. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: ADAMA BRASIL S/A.
Marca comercial: APRESA
Nome comum: Carfentrazona Etílica
Nome Químico: ethyl(RS)-2-chloro-3-[2-chloro-5-[4-(difluoromethyl)-4,5-dihydro-3-
methyl-5-oxo-1H-1,2,4-triazol-1-yl]-4-fluorophenyl]propionate
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Culturas de algodão, arroz-irrigado, batata, café, cana-
de-açúcar, citros, eucalipto, mandioca, milho, pastagens e soja.
Processo nº: 21000.043179/2018-05
11. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: ADAMA BRASIL S/A.
Marca comercial: APRESA
Nome comum: Flumioxazina; S-metolacloro
Nome Químico: N-(7-fluoro-3,4-dihydro-3-oxo-4-prop-2-ynyl-2H-1,4-benzoxazin-6-
yl)cyclohex-1-ene-1,2-dicarboxamide; Mixture of 80-100% 2-chloro-6′-ethyl-N-[(1S)-2-
methoxy-1-methylethyl]acet-o-toluidide and 20-0% 2-chloro-6′-ethyl-N-[(1R)-2-methoxy-
1-methylethyl]acet-o-toluidide
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Cultura da soja.
Processo nº: 21000.043179/2018-05
12. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: NORTOX S/A
Marca comercial: CLOMAZONE NORTOX 360 CS
Nome Comum: Clomazona
Nome Químico: 2-(2-chlorobenzyl)-4,4-dimethyl-1,2-oxazolidin-3-one
Classe de Uso: Herbicida
Indicação de uso pretendido: Culturas do algodão, arroz, batata, cana-de-açúcar,
eucalipto, fumo e mandioca.
Processo nº: 21000.043218/2018-66
13. Motivo da solicitação: Registro (19/10/2018)
Requerente: NORTOX S/A
Marca comercial: TEBUCO T NORTOX
Nome comum: Tebuconazol; Trifloxistrobina
Nome Químico: (RS)-1-p-chlorophenyl-4,4-dimethyl-3-(1H-1,2,4-triazol-1
ylmethyl)pentan-3-ol+methyl(E)-methoxyimino-{(E)-alfa-[1-(alfa,alfa,alfa-trifluoro-m-
tolyl)ethylideneaminooxy]-o-tolyl}acetate
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